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 PROJETO DE LEI Nº 080/2026, DE 08 DE JUNHO DE 2026.  

 
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A 

CONTRATAR FUNÇÃO TEMPORÁRIA EM 

CARÁTER EMERGENCIAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

                             NESTOR RUBEM ELLWANGER, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do 

Rio Grande do Sul, FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

 

         Art. 1.º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a contratar, por prazo determinado, para 

função temporária, para atuar na Secretaria Municipal de Educação, em escolas da rede municipal de 

ensino, conforme determinado no Art. 2º desta lei, amparado em excepcional interesse público 

devidamente reconhecido, com fulcro no art. 37, inciso IX, da Constituição da República, e nos art. 194 

a 198-A, da Lei Municipal nº 091/2005. 

                    §1º O caráter temporário e de excepcional interesse público, para efeitos desta lei, está 

atrelado à necessidade imediata de funcionário para a prestação dos serviços relacionados à 

operacionalização do ano letivo de Escola da Rede Municipal de Ensino. 

                    §2º A contratação de Serviços Gerais, vigorará pelo prazo de até 90 (noventa) dias, 

permitida uma vez a prorrogação, por até igual período,  bem como rescisão antecipada se necessário, e 

se regerá de acordo com o disposto nos arts. 194 a 198-A, da Lei Municipal nº 091/2005, e suas 

posteriores alterações. 

  

        Art. 2.º - A função temporária de que trata esta lei, corresponde ao exercício da seguinte 

função e respectivo espaço de atuação. 

 

 

I – EMEF Barão do Rio Branco - Centro 

Quantidade  Função Requisitos Carga Horária Vencimento 

 

01 

 

Serviços Gerais 

Idade mínima de 18 anos. 

Instrução: Ensino 

Fundamental Completo 

 

44 horas 

semanais  

 

R$ 1.636,07 

 

 

 

            Art. 3.º - O valor do vencimento será atualizado na mesma data e índice dos demais servidores. 

 Art. 4.º - As despesas decorrentes da presente Lei serão suportadas por rubrica específica. 

 Art. 5.º - Esta Lei entra em vigor em na data de sua publicação. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA 

08 de junho de 2026. 

 

 

 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER  

Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei é encaminhado em razão da necessidade de contratação emergencial 

de 01 (um) profissional para o cargo de Serviços Gerais, com carga horária de 44 (quarenta e quatro) 

horas semanais, destinado ao atendimento da demanda da EMEF Barão do Rio Branco – Centro. 

A necessidade da contratação decorre do falecimento da funcionária Maria Liliane Rodrigues 

Rebiski, contratada por meio da Lei nº 2.238, de 28 de janeiro de 2025, o que ocasionou a vacância da 

função e comprometeu a continuidade dos serviços essenciais prestados pela unidade escolar. 

A função de Serviços Gerais é indispensável ao adequado funcionamento da escola, 

abrangendo atividades de limpeza, conservação dos ambientes e preparo da alimentação escolar. Tais 

atribuições são fundamentais para a manutenção das atividades pedagógicas e para a garantia de um 

ambiente seguro, saudável e adequado aos alunos, professores, servidores e demais integrantes da 

comunidade escolar. 

Cumpre esclarecer que não há possibilidade de suprir a necessidade mediante convocação de 

candidatos aprovados em concurso público ou processo seletivo vigente, uma vez que todos os 

classificados dos Processos Seletivos Simplificados nº 01/2023, nº 02/2023 e nº 01/2024, bem como do 

Concurso Público nº 02/2021, já foram devidamente convocados, inexistindo candidatos remanescentes 

aptos ao chamamento. 

Dessa forma, a contratação emergencial mostra-se necessária e indispensável para assegurar a 

continuidade dos serviços públicos essenciais, evitando prejuízos ao funcionamento regular da 

instituição de ensino. 

No que se refere aos aspectos orçamentários e financeiros, registra-se que a contratação não 

acarretará aumento de despesas, uma vez que decorre da reposição de vaga anteriormente ocupada pela 

funcionária falecida, mantendo-se a previsão orçamentária já existente para a função. 

Registra-se, ainda, que já foi formalmente encaminhada solicitação ao Poder Executivo 

Municipal para a realização de novo Processo Seletivo Simplificado ou Concurso Público, visando ao 

provimento regular da função. Assim que o respectivo certame for concluído e homologado, a 

contratação emergencial será encerrada, sendo a vaga ocupada por candidato regularmente aprovado, 

em observância aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 

Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa, 

solicitando sua aprovação em caráter de urgência, a fim de viabilizar a contratação emergencial proposta 

e assegurar a continuidade, a qualidade e a regularidade dos serviços prestados à comunidade escolar do 

Município. 

 É a justificativa. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA 

08 de junho de 2026. 

 

 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER  

Prefeito Municipal 
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